
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2243403 - DF (2025/0434390-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INACIO CLARO LOPES FILHO 
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

ISABELLE DO AMARAL SANTOS - DF065936
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : THIAGO DA SILVA MACEDO - DF076878

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA  COLETIVA.  BENEFÍCIO
ALIMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015.
ALEGAÇÕES GENÉRICAS.  SÚMULA  284/STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO  DO  DISPOSITIVO  TIDO  POR
VIOLADO.  SÚMULA  282/STF. LIMITAÇÃO  TEMPORAL  DA
CONDENAÇÃO. COISA JULGADA. ALCANCE. REEXAME DO
ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2.  Não se conhece da suposta afronta ao art. 1.022 do  CPC/2015, se o
recorrente não demonstra claramente qual a omissão do acórdão e sua
relevância para o deslinde da causa. Incidência do enunciado sumular
284 do STF.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.
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4. A Corte de Origem, com base no conteúdo fático-probatório dos autos,
analisou os limites da coisa julgada, enfatizando que, na hipótese,  foi
desconsiderado o marco temporal final fixado pela sentença e mantido
pelo Tribunal em grau de recurso (28/04/1997) acerca do pagamento do
auxílio alimentação em questão. A revisão de tal premissa encontra óbice
na Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2243403 - DF(2025/0434390-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INACIO CLARO LOPES FILHO
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

ISABELLE DO AMARAL SANTOS - DF065936
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : THIAGO DA SILVA MACEDO - DF076878

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. BENEFÍCIO
ALIMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO . CPC/2015
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. . AUSÊNCIA DE SÚMULA 284/STF
PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO TIDO POR
VIOLADO. . LIMITAÇÃO TEMPORAL DA SÚMULA 282/STF
CONDENAÇÃO. COISA JULGADA. ALCANCE. REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

.SÚMULA 7/STJ
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta ao  do , se o art. 1.022  CPC/2015
recorrente não demonstra claramente qual a omissão do acórdão e sua
relevância para o deslinde da causa. Incidência do enunciado sumular
284 do STF.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede o seu conhecimento, a teor da . Súmula 282/STF
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4. A Corte de Origem, com base no conteúdo fático-probatório dos
autos, analisou os limites da coisa julgada, enfatizando que, na hipótese,
foi desconsiderado o marco temporal final fixado pela sentença e
mantido pelo Tribunal em grau de recurso ( ) acerca do28/04/1997
pagamento do auxílio alimentação em questão. A revisão de tal
premissa encontra óbice na . Súmula 7/STJ
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Cuida-se de agravo interno interposto por Inácio Claro Lopes Filho
contra decisão, assim ementada (fl. 245):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. BENEFÍCIO
ALIMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO . CPC/2015
AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. . SÚMULA 284/STF
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO TIDO
POR VIOLADO. . LIMITAÇÃO TEMPORAL DA SÚMULA 282/STF
CONDENAÇÃO. COISA JULGADA. ALCANCE. REEXAME DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
7 /STJ. MULTA POR CARÁTER PROTELATÓRIO.
PREQUESTIONAMENTO. AFASTAMENTO. . SÚMULA 98/STJ
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, PROVIDO.

O agravante alega que o Tribunal de origem violou o artigo 1.022 do
, de modo que deve-se afastar o óbice da ,CPC/2015  Súmula 284/STF

anulando-se o acórdão recorrido com determinação de novo julgamento
dos aclaratórios. Afirma que as Súmulas  e  não são282/STF 7/STJ
aplicáveis ao caso em apreço, pois todos os pontos da pretensão recursal
foram prequestionados e a ofensa aos artigos apontados no recurso
especial não demandam reexame de matéria de fato.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO
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:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão
publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do
Código de Processo Civil de 2015 ), pois a parte recorrente se(CPC/2015
limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido normativo, sem
demonstrar qual questão de direito não foi abordada no acórdão
proferido em sede de embargos de declaração e a sua efetiva relevância
para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à hipótese a

.Súmula n. 284/STF

Lado outro, ressalta-se que o prequestionamento é requisito previsto
no inciso III do artigo 105 da Constituição Federal e impõe que somente
causas decididas por Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito
Federal e Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de recurso
especial. Se a controvérsia, tal como apresentada no apelo nobre, não foi
decidida, não há falar em abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito do artigo
884 do Código Civil e da tese indicada no recurso especial, O que
denota a falta de debate ou prequestionamento sobre a controvérsia
suscitada.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial
com fundamento na : “É inadmissível o recurso Súmula 282/STF
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão
federal suscitada”.
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No que se refere à , reitera-se que o Tribunal de Súmula 7/STJ
origem concluiu que o título executado se refere ao período entre a
supressão do benefício e  data da impetração do mandado de 28/04/97,
segurança,  (fls. 87-88): in verbis

Conforme já mencionado na decisão acima, a partir da análise dos autos
de origem foi possível aferir que o débito exequendo deve ser limitado
às parcelas do benefício alimentação compreendidas entre janeiro de
1996 a abril de 1997, porquanto a Ação Coletiva nº  apenas32.159/1997
abrange o pagamento das parcelas não abarcadas pelo Mandado de
Segurança nº 7.253/97.
A egrégia 8ª Turma Cível julgou recentemente a matéria acerca da
limitação temporal do período do pagamento estabelecido no título
executivo judicial coletivo, mantendo a jurisprudência firme no sentido
de fixar o período desde a supressão do pagamento até a data da
impetração do writ. Confira-se:
[...]
Portanto, denota-se escorreita a decisão hostilizada, pela qual não foram
acolhidos os embargos de declaração opostos pelo agravante, sendo
determinada a limitação do débito às parcelas do benefício alimentação
compreendidas entre janeiro de 1996 a abril de 1997, data de
impetração do Mandado de Segurança nº 7.253/97.

Logo, em que pese a argumentação da parte recorrente, não há
como se rever tais premissas sem a incursão no conteúdo fático
probatório dos autos, o que mantém a aplicação do óbice da

.Súmula 7/STJ

Em igual sentido, confira-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  II, DO . ALEGAÇÕES ART. 1.022,  CPC/2015
GENÉRICAS. . LIMITES SUBJETIVOS DA SÚMULA 284/STF
COISA JULGADA. LIMITAÇÃO TEMPORAL DO PAGAMENTO
DO BENEFÍCIO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA 7/STJ
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta ao  do , se o art. 1.022,  CPC/2015
recorrente não demonstra claramente qual a omissão do acórdão e sua
relevância para o deslinde da causa. Incidência do enunciado sumular
284 do STF.
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3. A Corte de Origem, com base no conteúdo fático-probatório dos
autos, analisou os limites da coisa julgada, enfatizando que, na hipótese,
foi desconsiderado o marco temporal final fixado pela sentença e
mantido pelo Tribunal em grau de recurso ( ) acerca do28/04/1997
pagamento do auxílio alimentação em questão. Assentou, ainda, com
base no título judicial exequendo, as parcelas devidas. A revisão de tais
premissas encontra óbice na . Súmula 7/STJ
4. Agravo interno não provido (AgInt no , REsp 2.178.871/DF
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe

.7/4/2025)

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.243.403 / DF

Número Registro: 2025/0434390-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07060861720238070018  07522323920248070000  3215997  7060861720238070018
7522323920248070000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INACIO CLARO LOPES FILHO 
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

ISABELLE DO AMARAL SANTOS - DF065936
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : THIAGO DA SILVA MACEDO - DF076878

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E
BENEFÍCIOS - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INACIO CLARO LOPES FILHO 
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

ISABELLE DO AMARAL SANTOS - DF065936
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : THIAGO DA SILVA MACEDO - DF076878

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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